
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.848 - RJ 
(2014/0257203-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SONIA MARIA LOUREIRO MARQUARDT 
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. ATO ÚNICO DE 
EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO 
DE DIREITO. OCORRÊNCIA. TEOR DISPOSTO NA SÚMULA N. 
85/STJ. JULGADO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. 

1. Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que o 
ato de enquadramento (ou reenquadramento) constitui-se em ato único de 
efeito concreto que, a despeito de gerar efeitos contínuos futuros, não 
caracteriza relação de trato sucessivo, a atrair a aplicação do 
entendimento sufragado na Súmula n. 85 do Superior Tribunal de Justiça.

2. No presente caso, a recorrente requer o 
reenquadramento dos valores que recebe a título de pensão de acordo 
com o Decreto-Lei n. 1.858/81. Observa-se que se questiona, na 
verdade, o direito ao reenquadramento. Em consequência, a questão em 
debate refere-se à prescrição do próprio fundo de direito.

3. Uma vez passados mais de cinco anos entre os atos 
administrativos questionados pelos autores e o ajuizamento da ação, 
incidiu, portanto, a prescrição do próprio fundo de direito, nos termos do 
art. 1º do Decreto n. 20.910/1932.

4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado 
da Súmula n. 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.848 - RJ 
(2014/0257203-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SONIA MARIA LOUREIRO MARQUARDT 
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):
 
Cuida-se de agravo regimental interposto por SONIA MARIA 

LOUREIRO MARQUARDT contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 309, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. ATO ÚNICO DE EFEITOS 
CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL".

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fulcro no 
art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região assim ementado (fl. 213, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR - AGRAVO INOMINADO - DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES.

I - A Decisão hostilizada pelo recurso ora interposto 
encontra-se fundamentada em consonância com a jurisprudência 
dominante nos Tribunais pátrios, pelo que merece ser mantida em 
sua integralidade.

II - Agravo Interno improvido".

Em suas razões regimentais, a agravante defende que não é o caso de 
aplicar a prescrição do fundo de direito à espécie, pois "a recorrente postula a revisão 
de seu benefício, operando-se a prescrição somente nas parcelas vencidas há mais 
de cinco anos, conforme entendimento consagrado e sumulado no STJ, ex vi da 
súmula n. 85" (fl. 318 e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
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submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.848 - RJ 
(2014/0257203-5)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. ATO ÚNICO DE 
EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO 
DE DIREITO. OCORRÊNCIA. TEOR DISPOSTO NA SÚMULA N. 
85/STJ. JULGADO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. 

1. Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que o 
ato de enquadramento (ou reenquadramento) constitui-se em ato único de 
efeito concreto que, a despeito de gerar efeitos contínuos futuros, não 
caracteriza relação de trato sucessivo, a atrair a aplicação do 
entendimento sufragado na Súmula n. 85 do Superior Tribunal de Justiça.

2. No presente caso, a recorrente requer o 
reenquadramento dos valores que recebe a título de pensão de acordo 
com o Decreto-Lei n. 1.858/81. Observa-se que se questiona, na 
verdade, o direito ao reenquadramento. Em consequência, a questão em 
debate refere-se à prescrição do próprio fundo de direito.

3. Uma vez passados mais de cinco anos entre os atos 
administrativos questionados pelos autores e o ajuizamento da ação, 
incidiu, portanto, a prescrição do próprio fundo de direito, nos termos do 
art. 1º do Decreto n. 20.910/1932.

4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado 
da Súmula n. 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

  
  
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA PRESCRIÇÃO

Inicialmente, faz-se necessário distinguirmos prescrição de fundo de 
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direito e prescrição de trato sucessivo. 

O Min. Moreira Alves, no julgamento do RE 110.419/SP, esclarece com 
perfeição o sentido da expressão fundo de direito, in verbis: 

"Fundo de direito é expressão utilizada para significar o direito 
de ser funcionário (situação jurídica fundamental) ou o direito a 
modificações que se admitem com relação a essa situação jurídica 
fundamental como reclassificações, reenquadramentos, direitos a 
adicionais por tempo de serviço, direito à gratificação por prestação 
de serviços de natureza especial etc." 

Como se vê, quando se fala em fundo de direito, discute-se o direito em 
si, ou seja, a chamada situação jurídica fundamental da qual decorrerão, ordinariamente, 
efeitos patrimoniais, porém estes não constituem a base do pedido. 

Quanto às obrigações de trato sucessivo, o Min. Moreira Alves assim se 
manifestou: 

"A pretensão ao fundo do direito prescreve, em direito 
administrativo, em cinco anos a partir da data da violação dele, pelo 
seu não conhecimento inequívoco. Já o direito a perceber as 
vantagens pecuniárias decorrentes dessa situação jurídica 
fundamental ou de suas modificações ulteriores é mera consequência 
daquele, e sua pretensão que diz respeito a quantum, renasce cada 
vez que este é devido (dia a dia, mês a mês, ano a ano, conforme a 
periodicidade que é devido o seu pagamento), e, por isso, se restringe 
às prestações vencidas há mais de cinco anos, nos termos exatos do 
art. 3º do Decreto nº 20.910/32". 

Logo, as obrigações de trato sucessivo são aquelas decorrentes de uma 
situação jurídica já reconhecida. 

No presente caso, a recorrente requer o reenquadramento dos valores 
que recebe a título de pensão de acordo com o Decreto-Lei n. 1.858/81.

Observa-se que se questiona, na verdade, o direito ao reenquadramento. 
Em consequência, a questão em debate refere-se à prescrição do próprio fundo de 
direito. 

Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que o ato de 
enquadramento (ou reenquadramento) constitui-se em ato único de efeito concreto que, 
a despeito de gerar efeitos contínuos futuros, não caracteriza relação de trato sucessivo, 
a atrair a aplicação do entendimento sufragado na Súmula n. 85 do Superior Tribunal de 
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Justiça.

Tendo isso em conta, percebe-se que a solução dada na origem está em 
conformidade com o entendimento desta Corte. 

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REENQUADRAMENTO DE PROFESSORES. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

1. O Superior Tribunal de Justiça formou compreensão de que o 
enquadramento, ou reenquadramento, de servidor não caracteriza 
relação de trato sucessivo, mas ato único de efeitos concretos.

2. Sendo assim, decorridos mais de cinco anos entre o ato 
questionado e o ajuizamento da ação, prescreve o próprio fundo de 
direito, como ocorre na presente espécie.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.067.333/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 28/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REENQUADRAMENTO EFETIVADO. OBRIGAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que nas hipóteses 
em que servidor público postula reenquadramento, a prescrição 
atinge o próprio fundo de direito, e não apenas as parcelas anteriores 
ao quinquênio que antecedeu a propositura da ação. Precedente: 
AgRg nos EREsp 766.228/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Corte 
Especial, DJe 18/12/2008.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.202.907/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe 
22/6/2012.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ESTRUTURA DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 77/96. REENQUADRAMENTO DE 
PROFESSORES APOSENTADOS. ATO ÚNICO DE EFEITOS 
CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
RECONHECIDA.

1. Esta Corte pacificou o entendimento na linha de que o 
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enquadramento, ou reenquadramento, constitui-se em ato único de 
efeitos concretos, que não caracteriza relação de trato sucessivo.

2. No caso, pretendendo a recorrida revisar o 
reenquadramento em face da Lei Complementar nº 77, publicada em 
26 de abril de 1996, é de ser reconhecida a ocorrência da prescrição 
do próprio fundo de direito, uma vez que a presente ação foi 
proposta somente em outubro de 2008, ou seja, há mais de 12 (doze) 
anos da promulgação do aludido diploma legal.

3. Recurso especial provido."
(REsp 1.249.073/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/9/2011, DJe 
14/9/2011.)

Assim, no caso, uma vez passados mais de cinco anos entre os atos 
administrativos questionados pelos autores e o ajuizamento da ação, incidiu, portanto, a 
prescrição do próprio fundo de direito, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula n. 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1415581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/06/2015 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0257203-5 AREsp 591.848 / RJ

Números Origem:  00049613420084025101  200851010049614  491060

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SONIA MARIA LOUREIRO MARQUARDT
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SONIA MARIA LOUREIRO MARQUARDT
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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